
PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

MENSAGEM N*" 07/2020
De 27 de janeiro de 2020

Senhor Vereador Presidente;

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que
autoriza a concessão de direito real de uso de bem público ao Instituto
Indago - Social, Cultural e Meio Ambiente e dá outras providências.

O Instituto Indago - Social, Cultural e Meio
Ambiente, entidade sem fins lucrativos, a qual atua na região de Maylaqui
há mais de 10 (dez) anos com atividades voltadas para formação musical
de crianças e adolescentes.

No entanto, pretende a entidade ampliar as suas
atividades para dança flamenca, capoeira, atendimento terapêutico às
famílias, além também de atividades voltadas para adultos como rodas de
conversas, palestras e oficinas voltadas ao empreendedorismo, meio

ambiente, biodiversidade e sustentabilidade e, para que fomentem suas
atividades sociais e culturais, necessitam de um espaço físico maior e
adequado para suportar toda a demanda, razão pela qual apresentaram a

demanda perante o Poder Público Municipal.

O Município tem reconhecido a importância do
Terceiro Setor para o desenvolvimento de São Roque, o qual tem atuado
em parceira para melhorar a qualidade de vida dos municipes e suprindo
necessidades que muitas vezes estão fora do alcance do ente público.

A aprovação da propositura irá ao encontro das
finalidades institucionais da entidade, além de contribuir para o
desenvolvimento cultural e social das crianças e adolescentes, integração e
inclusão social.

Importante destacar que o Instituto, em razão do
seu atendimento inicial estar voltado para crianças e adolescentes, está
devidamente cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos das
Crianças e Adolescentes - CMDCA.
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Os Diretores da Prefeitura estão á disposição
para prestar os esclarecimentos necessários quanto a propositura em
questão.

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da
tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art.
195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Israel Francisco de Oliveira
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP
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PROJETO DE LEI N. ° 07/2020

De 27 de janeiro de2020

Autoriza a concessão de direito real de uso de

bem público ao Instituto Indago - Social, Cultural
e Meio Ambiente e dá outras providências.

0 Prefeito da Estância Turistica de São Roque no
uso de suas atribuições e nos termos do art. 206, §
1°, da Lei Orgânica do Município,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turistica de Sâo Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a outorgar ao
Instituto Indago - Social, Cultural e Meio Ambiente, com sede na Rua Padre Marçal,
n.° 33, sala 08, Centro, Sâo Roque/SP, inscrita no CNPJ sob n.° 07.824.563/0001-
43, com estatuto registrado sob n° 84.579 no 2° Oficial de Registro de Pessoa
Jurídica da Comarca de São Paulo, com dispensa de concorrência e de forma
gratuita, concessão de direito real de uso do imóvel com a área de 926,49 metros
quadrados, situado na Rua Getúlio Ribeiro, Quadra E, lotes 16 e 17, Loteamento
Jardim Ponta Porá, Distrito de Maylaqui, deste município, para fins de construção de
sede para desenvolvimento de atividades estatutárias e instalação de centro de
convivência (praça).

Parágrafo único. O imóvel objeto da concessão está
abaixo descrito e caracterizado e sua planta e memorial descritivo integram a
presente Lei:

1 - olhando a área da Rua, inicia-se no ponto 1
definido pelas coordenadas N: 10.040,512m e E:5.023,081m, confrontando com o
lote 37 aos fundos e o lote 15 a direita, deste segue até o ponto 2 definido pelas
coordenadas N: 9.994,513m e E: 5.023,364m, com azimute de 179*'38'51" e
distância de 46,00m, deste segue confrontando com a rua Getúlio Ribeiro dos
Santos até o ponto 3 definido pelas coordenadas N: 9.997,256m e E 5.011,682m,
com azimute de 283*'12'59" e distância de 12,00m deste segue até o ponto 4
definido pelas coordenadas N: 10.000,000m e E: 5.000,000m, com azimute de
283°12'59" e distância de 12,00m, deste segue confrontando com o lote 18 até o
ponto 5 definido pelas coordenadas N: 10.037,622m e E: 5.002,429m, com azimute
de 3M1'40" e distância de 37,70m, deste segue confrontando com o lote 36 até o
ponto 6 definido pelas coordenadas N: 10.039,126m e E: 5.013,174m, com azimute
de 82''0T58" e distância de 10,85m, deste segue confrontando com o lote 37 até o
ponto 1 definido pelas coordenadas N: 10.040,512m e E: 5.023,081 m, com azimute
de 82''01'58" e distância de 10,00m.
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Ali. 2° No contrato de concessão, além de outras
disposições convencionais, deverá constar obrigatoriamente os seguintes encargos
da concessionária:

I - a concessionária terá o prazo de 150 (cento e
cinqüenta) dias, a contar da data do contrato de concessão, para apresentar à
Prefeitura o projeto de construção da sede e demais dependências:

II - a concessionária deverá iniciar as obras de
construção no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de expedição do
alvará de construção;

III - a concessionária deverá concluir as obras da
construção no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de expedição
do alvará de construção;

IV - a concessionária deverá iniciar as atividades no
imóvel no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de conclusão das obras;

V - a concessionária será responsável pela
obtenção das licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as
relacionadas às construções e demais dependências;

VI - a concessionária deverá manter o projeto com a
inclusão dos alunos da rede municipal de ensino;

Parágrafo único. Os prazos previstos nos incisos I a
IV deste artigo poderão ser prorrogados, por até iguais períodos, desde que a
concessionária apresente justificativa aceita pela Prefeitura.

Art. 3° No contrato de concessão, além dos
encargos mencionados no artigo anterior, também deverá constar que;

I - a concessionária obriga-se a usar o bem público
para o fim previsto no artigo 1® desta Lei e para o desenvolvimento de suas
atividades estatutárias;

II - a concessionária será responsável pelas tarifas
de água, esgoto, energia elétrica e gás;

III - a concessionária será responsável pelas
despesas relacionadas à manutenção do imóvel, suas benfeitorias e construções,
bem como das pessoas por ela contratadas, inclusive salários e encargos legais;

IV - nenhuma despesa caberá à Prefeitura pela
introdução de benfeitorias e construções no imóvel, nem pela manutenção e
funcionamento das atividades da concessionária;

V - a concessionária se obriga a manter, em bom
estado de conservação, salvo os desgastes decorrentes do tempo e uso, as
benfeitorias e construções introduzidas no imóvel;

VI - a concessionária não poderá ceder, emprestar
ou alugar, total ou parcialmente, o imóvel objeto da concessão;
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VII - a concessionária deverá comprovar perante a
Prefeitura o normal desenvolvimento de suas atividades no imóvel mediante relatório
circunstanciado, quando exigido;

VIII - o prazo da concessão será de 20 (vinte) anos,
contados a partir da assinatura do contrato de concessão de direito real de uso;

Art. 4° A extinção da concessão de direito real de
uso poderá ser requerida pela Prefeitura mediante a instauração de processo
administrativo nos seguintes casos:

I - descumprimento de qualquer obrigação legal ou
contratual;

II - encerramento das atividades da concessionária;

III - utilização do imóvel, total ou parcialmente, em
atividades diversas das objetivadas pela concessão, direta ou indiretamente;

IV - paralisação das atividades da concessionária ou
das atividades no imóvel pelo prazo de 6 (seis) meses, consecutivos ou intercalados.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer hipótese
prevista nos incisos deste artigo, a Prefeitura instaurará processo administrativo para
apurar o respectivo descumprimento contratual ou legal que, se constatado e não
sanado, causará a caducidade da concessão de uso e demais efeitos previstos no
contrato de concessão e na decisão administrativa.

Art. 5° Cumprindo a concessionária todos os
encargos previstos nesta Lei e no contrato, fica a Prefeitura autorizada, ao final do
prazo da concessão, prorrogá-la por igual período;

Parágrafo único. Finda a concessão, o imóvel será
retomado pelo Poder Público Municipal não cabendo qualquer tipo de ressarcimento
à concessionária pelas benfeitorias e edificações realizadas.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 27/01/2020

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO
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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE
USO DE IMÓVEL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito as partes a seguir
designadas e qualificadas, a saber;

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, entidade jurídica de direito
público interno, com sede na Rua São Paulo. 966, bairro do Taboão, São Roque - SP,
inscrita no CNPJ sob o n" 70.946.009/0001-75, neste ato representada por seu Prefeito
Municipal, Cláudio José de Góes , brasileiro, empresário, portador da Cédula de
Identidade RG n.° 14.443.487-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.° 055.745.858-71,

residente e domiciliado na Rua Epaminondas de Oliveira, n.° 36, Centro, nesta cidade de
São Roque - SP, na qualidade de concedente, e doravante designada simplesmente
"CONCEDENTE";

INSTITUTO INDAGO - SOCIAL, CULTURAL E MEIO AMBIENTE, com sede na Rua

Padre Marçal, n.° 33, sala 08, Centro, São Roque/SP, inscrita no CNPJ sob n.°
07.824.563/0001-43, com estatuto registrado sob n® 84.579 no 2® Oficial de Registro de
Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, com dispensa de concorrência e de forma
gratuita, concessão de direito real de uso do imóvel com a área de 926,49 metros
quadrados, neste ato representada por sua Presidente, Maria da Conceição Gomes dos
Santos, brasileira, socióloga, portadora da cédula de identidade RG n° 5.513.787-8,
inscrita no CPF/MF sob o n" 507.637.508-59, residente e domiciliada na Rua Diogo de
Faria, n" 1201, apto. 140, Vila Clementino, cidade de São Paulo/SP, na qualidade de
concessionária, e doravante designada simplesmente "CONCESSIONÁRIA".

CONSIDERANDO que, em foi publicada a Lei Municipal n° , a qual
autorizou a concessão de direito real de uso do bem público ao Instituto Indago - Social,
Cultural e Meio Ambiente, para fins de construção de sede para desenvolvimento de
atividades estatutárias e instalação de centro de convivência (praça).

RESOLVEM a CONCEDENTE E A CONCESSIONÁRIA (conjuntamente denominadas
"PARTES") celebrar o presente Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de
Uso de Imóvel que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas e demais
disposições legais aplicáveis ("CONTRATO").

1. DO IMÓVEL

A CONCEDENTE declara ser senhora e legítima possuidora, livre e desembaraçado de
quaisquer ônus, dúvidas, hipotecas legais ou convencionais, ou mesmo de tributos em
atraso, o imóvel com a área de 926,49 metros quadrados, situado na Rua Getúlio Ribeiro,
Quadra E, lotes 16 e 17, Loteamento Jardim Ponta Porã, Distrito de Maylasqui, deste
município.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

2. DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

2.1. Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a CONCEDENTE concede,
como concedido tem à CONCESSIONÁRIA, que aceita, o direito real de uso do imóvel
("CONCESSÃO DE USO"), podendo, dessa forma a CONCESSIONÁRIA usar e fruir do
IMÓVEL sem qualquer interferência da CONCEDENTE, exceto conforme disposto neste
CONTRATO e na Lei Municipal n° , durante o prazo da CONCESSÃO DE
USO, incluindo eventuais prorrogações, nos termos da cláusula 3.1 abaixo, e na forma da
legislação aplicável, observados os termos e condições deste CONTRATO.

3. DO PRAZO DA CONCESSÃO

3.1. Á CONCESSÃO DE USO se inicia na data da assinatura do presente instrumento,
permanecendo pelo prazo de 20 (vinte) anos, ao término do qual a CONCESSIONÁRIA
deverá automaticamente restituir o IMOvEL á CONCEDENTE, sem que nenhuma quantia
seja devida de parte a parte.

3.2. Havendo cumprimento das obrigações legais e contratuais, o prazo previsto na
cláusula 3.1. acima, poderá ser prorrogado por igual período.

4. DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL

4.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a destinar o IMÓVEL exclusivamente para fins de
construção de sede e desenvolvimento de suas atividades e instalação de centro de
convivência (praça).

5. DAS OBRAS, MELHORIAS E BENFEITORIAS

5.1. A CONCESSIONÁRIA recebe, neste ato, o IMÓVEL, no estado em que se encontra,
para realizar, às suas expensas, as obras necessárias para a construção de sede,
desenvolvimento das atividades estatutárias e instalação de centro de convivência
(praça).

5.2. Toda e qualquer obra de construção que a CONCESSIONÁRIA venha a executar no
IMÓVEL, deverá respeitar as normas técnicas aprovadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas ("ABNT"), bem como todas as leis, regulamentos e posturas locais,
incluindo, dentre outras, normas de proteção ao meio ambiente, sendo certo que a

CONCESSIONÁRIA e seus prepostos ou contratados serão os únicos e exclusivos
responsáveis por:

I - obter todas as licenças, alvarás, permissões e quaisquer outras autorizações
necessárias perante a Prefeitura local e todos os demais órgãos envolvidos para a
realização das obras, tais como empresas de serviço público e autoridades encarregadas
de questões relativas ao meio ambiente, urbanismo, impostos e previdência;
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II - promover junto á Prefeitura local e no competente oficial de Registro de Imóveis o
registro de área construída;

III - todo e qualquer dano, ou qualquer prejuízo causado a quaisquer terceiros, que possa
decorrer da execução de tais obras no IMÓVEL.

5.3. Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a obtenção de todas as licenças,
autorizações e alvarás necessários para a ocupação regular do IMÓVEL e de quaisquer
outras edificações que a CONCESSIONÁRIA venha a implementar no IMÓVEL, incluindo,
mas não se limitando, às edificações mencionadas na cláusula 5.1.

5.4. Fica desde já acordado entre as PARTES que, ao final do PRAZO DE CONCESSÃO,
as benfeitorias e construções introduzidas passarão a pertencer ao patrimônio público,
sem direito a indenizaçãoou retenção pela CONCESSIONÁRIA.

6. DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA

6.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 2" da Lei Municipal n° 12020, a
CONCESSIONÁRIA obriga-se expressamente, sob pena de descumprimento contratual,
a;

I - apresentar ao Departamento de Planejamento e Meio Ambiente da Prefeitura o projeto
da construção da sede e demais dependências, acompanhado da respectiva ARI, no
prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias a contar da presente data;

II - atender, no prazo de 10 (dez) dias, eventual exigência do Departamento de
Planejamento e Meio Ambiente relacionada aos projetos de construções;

III - iniciar as obras de construção no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data da
expedição do alvará de construção;

IV - concluir todas as obras das construções no prazo de 24 (vinte e quatro) meses,
contados da data de expedição do alvará de construção;

V - obter as licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as
relacionadas ás construções;

VI - - iniciar as atividades no imóvel no prazo de 90 (noventa) dias, contados da conclusão
das obras;

VII - obter as licenças necessárias ao exercício das suas atividades, bem como as
relacionadas ás construções e demais dependências;

VIII - manter o projeto com a inclusão dos alunos da rede municipal de ensino;

IX - responder pelas tarifas de água, esgoto, energia elétrica e gás, despesas
relacionadas á manutenção do imóvel, suas benfeitorias e construções, bem como pelas
pessoas por ela contratadas, inclusive salários e encargos legais, não cabendo á
Prefeitura nenhuma despesa pela introdução de benfeitorias e construções no imóvel,
nem pela manutenção e funcionamento das atividades da concessionária;
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X - manter, em bom estado de conservação, salvo os desgastes decorrentes do tempo e
uso, as benfeitorias e construções introduzidas no imóvel;

XI - não ceder, emprestar ou alugar, total ou parcialmente, o imóvel objeto da concessão;

XII - usar o bem público tão somente para o fim previsto no art. 1° da Lei Municipal n°
12020-,

XIII - comprovar perante a Prefeitura o normal desenvolvimento de suas atividades
mediante relatório circunstanciado, quando exigido.

6.2. As PARTES acordam que os prazos previstos nos itens I a IV da cláusula 6.1. acima,
poderão ser prorrogados, por até iguais períodos, desde que a CONCESSIONÁRIA
apresente justificativa aceita pela CONCEDENTE.

6.3. As PARTES neste ato concordam que a CONCEDENTE não será responsável por
quaisquer despesas relacionadas à introdução de benfeitorias e construções no IMÓVEL.

6.4. Fica desde já acordado entre as PARTES que a CONCESSIONÁRIA não poderá
ceder, emprestar ou alugar, total ou parcialmente, o IMÓVEL objeto da CONCESSÃO DE
USO, exceto mediante prévia e expressa autorização da CONCEDENTE.

7. DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO

7.1. São considerados, entre outros, como eventos de inadimplemento para fins deste
CONTRATO que permitirão a sua rescisão mediante a instauração de procedimento
administrativo pela CONCEDENTE:
I - descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

II - encerramento das atividades da CONCESSIONÁRIA;

III - utilização do IMÓVEL, total ou parcialmente, em atividades diversas das objetivadas
pela concessão, direta ou indiretamente;

IV - paralisação das atividades da CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 6 (seis) meses
consecutivos ou intercalados.

7.2. Caso ocorra qualquer hipótese prevista na cláusula acima, todas as benfeitorias e
construções introduzidas no imóvel ficarão a ele incorporadas e serão consideradas como
doação pura e simples ao Município, sem que pelas mesmas caiba indenização a
qualquer título, nem direito á retenção, salvo em relação a benfeitorias acessórias que
não alterem a estrutura do imóvel.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. O exercício de forma diversa ou não exercício de qualquer direito ou faculdade
estabelecidos neste CONTRATO, ou assegurados por lei, não serão considerados
novação de seus termos, nem precedente para desobrigar as PARTES dos deveres aqui
assumidos.
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8.2. Todas as notificações, demandas, solicitações e outras comunicações nos termos
deste instrumento serão efetuadas por escrito e assinadas por ou em nome das PARTES
que as remeter, e deverão ser enviadas por e-mail, carta registrada ou protocolada, com
porte pago, sendo solicitado aviso de recebimento, por serviço de entrega rápida,
pessoalmente, aos seguintes endereços;

Se para a CONCEDENTE:

Endereço: Rua São Paulo, 966 - Bairro Taboão - São Roque/SP
At.: Departamento Jurídico
Tel.: {11)4784-9644
E-mail: iurídico@saoroaue.sp.qov.br

Se para CONCESSIONÁRIA:

Endereço: Rua Padre Marçal, 33 - sala 08, Centro, São Roque
At: Maria Conceição Gomes dos Santos
Tel.: 11 99588-8454

E-mai I: contato@institutoi nd ago.org. br

8.3. Referida notificação, demanda, solicitação ou outra comunicação será considerada
entregue e recebida pela parte destinatária quando de sua entrega, se feita
pessoalmente; sendo que a notificação original será enviada por outros meios permitidos
nessa cláusula no mesmo dia; e se enviada pelo correio ou por serviço de entrega rápida,
quando da entrega ou da primeira tentativa de entrega em dia útil normal, por correio ou
serviço de entrega rápida, o que ocorrer primeiro, conforme indicado pelo aviso de
recebimento ou conhecimento aéreo do correio de entrega rápida.

8.4. O presente instrumento é firmado em caráter de irrevogabilidade e irretratabilidade,
de forma que não é lícito a qualquer das PARTES se arrepender, sob nenhum pretexto,
alcançando os herdeiros e sucessores das PARTES aqui representadas, respondendo a
CONCEDENTE peã evicção de direito.

8.5. Fica a CONCESSIONÁRIA autorizada a efetuar o registro e a averbação do presente
CONTRATO na matrícula do IMÓVEL às suas exclusivas expensas.

8.5.1. A CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, neste ato, se obrigam irrevogável e
incondicionalmente a, no caso de o registro e/ou averbação deste CONTRATO, não ser
aceita pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente, realizar, em conjunto,
todas as alterações e aditivos, bem como apresentar todos os documentos eventualmente
requeridos pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis, para permitir o registro deste

CONTRATO, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, pela CONCEDENTE
e/ou pela CONCESSIONÁRIA, de qualquer requerimento feito pelo Oficial do Cartório de
Registro de Imóveis contendo exigências.
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8.6. A presente concessão de direito real de uso é regida, no que couber, pelo Decreto-lei
n° 271/67, bem como pelas disposições aplicáveis da lei Orgânica do Município de São
Roque, e o que for aplicável, pelo Código Civil Brasileiro.

8.7. As PARTES estão vinculadas aos termos da Lei Municipal n' , de de
2020.

8.8. O processo administrativo da CONCEDENTE relacionado a este CONTRATO é o
Processo n° 474/2019.

9. FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Roque, Estado de São Paulo, situação do
IMÓVEL, para dirimir todas as questões oriundas deste CONTRATO, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, respondendo a parte vencida
pelas custas, despesas processuais e honorários advocaticios da parte vencedora.

E, por estarem assim ajustadas, acertadas e de pleno acordo, as PARTES assinam o
presente CONTRATO em 3 (três) vias de igual teor, forma e eficácia, na presença de 2
(duas) testemunhas abaixo indicadas.

São Roque,

CONCEDENTE:

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUE

CONCESSIONÁRIA:

MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS

PRESIDENTE

INSTITUTO INDAGO - SOCIAL, CULTURAL E MEIO AMBIENTE

1. Testemunha: 2. Testemunha:

Nome: Nome:

RGn."»: RG n.°:
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RKC(h\STITl//ÇA() DE PLANTA ÍX) LOTEAMENTO

MEMORIAL DESCRITIVO

/. Introdução:

liste Memorial refere-se a reconstituiçào de planta do Loteamento Jardim Ponta Porã. espeeillcamente

aos lotes 16 e 17 da Quadra li. com frente para a rua Getúlio Ribeiro dos Santos, distrito de Maylasky neste

município.

II. Objeto:

A finalidade deste é a permissão de uso de área pública de terreno com área de 626.49 metros

jquadrados e 128.55 metros de perímetro.

III. Descrição do Terreno

Olhando a área da rua inicia-se no ponto 1 definido pelas coordenadas N: 10.040,512m e E: 5.023,081

m. confrontando com o lote 31 aos fundos e o lote 15 a direita, deste segue até o ponto 2 deUnido pelas

coordenadas N: 9.994,513 m e E; 5.023,364 m. com a/imute de 179®38'5r' e distância de 46,00 m deste

segue confrontando com a rua Getúlio Ribeiro dos Santos até o ponto 3 deUnido pelas coordenadas N:

9.997,256 m e E; 5.011,682 m. com azimute de 283°I2'59" e distância de 12,00 m de.ste segue até o ponto 4

definido pelas coordenadas N; 10.000,000 m e E: 5.000,000 m. com azimute de 283°12'59" e di.stància de

12,00 mdeste segue confrontando com o lote 18 até o ponto 5 definido pelas coordenadas N: 10.037,622 m e

; 5.002,429 m. com azimute de 3°4r40" e distância de 37,70 m deste segue confrontando com o lote 36

até o ponto 6 definido pelas coordenadas N: 10.039,126 m e E: 5.013,174 m. com azimute de 82®0r58" e

distância de 10,85 m deste segue confrontando com o lote 37 até o ponto 1 definido pelas coordenadas N:

10.040,512 m e li: 5.023,081 m. com azimute de 82°0r58" e distância de 10,00 m

São Roque. 17 de janeiro de 2020.

Instituto Indago Rj^nato GoÁçaWes
CNPJ: 07.824.56,>/000l-43 féc. Agrimensor
Requerente CTI-BR 261360509-0
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ESTATUTO SOCIAL DO

Ç^nétUuta - óí^>ci(U, ^idàt/xo//e

'^•'ííeiio C$ '̂niíien£e'

Art. IO. - O "INSTITUTO INDAGO - Social. Cultural e Meio Ambiente", constituído em

25/10/2005, é uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos e duração

Indeterminada, com sede e foro nesta Capital a Rua Dona Inácia Uchoa, 209 no bairro Vila

Mariana - CEP 04110-020, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o

n°.07.824.563/0001-43, com seu Estatuto Social original arquivado no 2°. Oficial de Registro

de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo sob o no. 84.579 em sessão de 06/01/2006.

A Associação "Instituto Indago - Social. Cultural e Meio Ambiente"

também será conhecida pela expressão "Instituto Indago".

Art. 2«*. - O Instituto Indaoo tem por objetivo social o seguinte:

I) Promoção do desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza, atuando
junto aos Governos (municipais. Estaduais e federais), empresas, universidades e
demais associações, visando a integração inter-setorial em prol do

desenvolvimento, através do intercâmbio dos centros do conhecimento científico

com os meios de execução;

II) Promover formas para que os governos e sociedade civil organizada consigam
atender ou aumentar a sua atuação nas áreas de saúde, habitação, transporte,

meio-ambiente, cultura, esporte, educação e saneamento básico; de modo a

promover a elevação de qualidade de vida;

III) Desenvolvimento e implementação de cursos para capacitação, qualificação ou
requalificação profissional, treinamento técnico prático em cursos de

aperfeiçoamento nas áreas relativas aos objetivos sociais de acordo com o que

estabelece o presente estatuto e a legislação em vigor;

A* OFFICE Consultoria Contábil Ltda.
• • ♦VSPECIALIZADA NO ATEN0IK4ENT0 AO TERCEIRO SETOR • - <

RUA APUCARANA, 759 - TATUAPÉ - CEP 03311-000 - SÃO PAULO - BRASIL
PA©X<Oll) 2095-2088 www a2offtce com.br

SERVIÇO DE ATB^DIMEWTO AO OJBITE: sac-.aaloffice.cofn br
ÍprenotadoI
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IV) Promover e organizar o trabalho voiuntání naS CrgarJzaçcés hjrcacitárias;

V) Promoção de conferências, seminários, -eaição de- matenai didático impresso ou
audiovisuai, com o objetivo da divuigação, promoção ou prevenção, em temas
versados sobre saúde, educação, meio ambiente e assistência sociai dirigidos à
comunidade em geral;

VI) Defesa, preservação e conservação do meio ambiente; e promoção do
desenvolvimento sustentável e solidário;

VII) Promover o esporte em todas as suas formas;

VIII) Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

IX) Promoção gratuita da educação, observando-se a forma compiementar de

participação das associações de que trata a Lei n® 9.790/99;

X) Promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação

das organizações de que trata a Lei n° 9.790/99;

XI) Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do

desenvoivimento sustentávei;

XII) Promoção do desenvoivimento econômico e sociai e combate à pobreza;

Art. 30. - O Instituto Indago não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores,

empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,

bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferido mediante o exercício de

suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo sociai.

Art. 40. - No desenvolvimento de suas atividades, o Instituto Indago observará os princípios

da iegalidade, impessoaiidade, moralidade, publicidade, economicidade e da efíciência e não

fará quaiquer discriminação de origem, raça, sexo, cor, idade, religião ou quaisquer outras

formas de discriminação.

Art. 50. - Para atingir seus objetivos o Instituto Indaoo poderá:

I. Adquirir, receber em comodato ou doação, iocar e administrar bens próprios desde que

haja viabilidade econômica, administrativa e financeira;

t o i



II. Contratar serviços de profissionais das mais; div€fii>af áreas, LntíUEivG-sm cargos de

gerência, atribuindo-lhes funções e salários, .Y}£:ando d aprimòrcmento.do atendimento

aos usuários^

III. Promover e executar por iniciativa própria ou em parcerias diversas, ações, programas

ou projetos, de caráter científico ou culturai em benefício dos usuários, de acordo com

o que estabeiece o presente estatuto;

IV. Estabeiecer parcerias, convênios ou contratos, com o poder público, autarquias e

consórcios municipais e ou organizações não-govemamentais, além do setor privado,

bem como estimular o trabalho de voluntariado voltado para os objetivos sociais;

V. Fazer-se representar em colegiados públicos ou privados;

VI. Desenvolver atividades compiementares, difusas ou alternativas, para geração de

sustentabilidade dos objetivos sociais, podendo incluir atividades comerciais, de

prestação de serviços ou artesanais.

PilitÁfillüfO ÚHICO. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas

configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, pianos de ações

correlatas, por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda

pela prestação de serviços intermediários a outras organizações com ou sem fins

econômicos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins.

Art. 6°. - O Instituto Indaao terá um Regimento Interno que, aprovado pela Assembléia

Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Art. 7°. - A fim de cumprir sua finalidade, o Instituto Indaoo se organizará em tantas

unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, inclusive na forma de

filiais, as quais se regerão pelas disposições estatutárias e a legislação local.

(ÍHICO. a criação, mudança ou extinção das unidades previstas neste artigo será

oficializada mediante ato da diretoria executiva e registro nos devidos órgãos

competentes.

Capítulo II - DOS ASSOCIADOS

PRENOTAr;C
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Art. 8°. - OInstituto Indaoo é constituída por número ipniitedo de associados, distribuídos

nas categorias de contribuintes e colaboradores, benetnárltos:;

a) Associados Contribuintes, são os associados que terão passado pela categoria de

"Associados Colaboradores" e que indicados por dois associados contribuintes, sejam

aceitos pela Diretoria Executiva e contribuam com os valores que serão descritos no

regulamento interno;

b) Associados Colaboradores são pessoas físicas ou jurídicas, sem impedimentos legais,

que venham a contribuir na execução de projetos, na realização dos objetivos, bem

como da transparência das atividades do Instituto Indago;

c) Associados beneméritos são os associados que se envolveram de forma distinta na vida
da associação e recebem este titulo como honraria.

Art. 9°. - A admissão de novos associados se dará pelo ingresso como associado colaborador.

PAUAGUaro ÚMíCO - o "Associado Colaborador", para ascender à categoria de "Associado

Contribuinte" e, com isto conquistar o direito de participar de chapas eletivas, deverá
manifestar o interesse de forma protocolar à assembléia geral.

Art. 10°• - É direito de todos os associados demitirem-se quando julgar necessário, bastando

para tal, protocolar o seu pedido de demissão junto a Secretaria da Associação.

Art. 11°. - A perda da qualidade de associado será determinada pela Diretoria Executiva,

sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento

disciplinar, em que fique assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar comprovada a

ocorrência de:

I. Violação do estatuto social; '

II. Difamação da Associação, de seus membros ou de seus associados;

III. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais;

IV. Desvio dos bons costumes;

V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;

VI. Falta de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de três parcelas

consecutivas das contribuições associativas.



Definida a justa causa, o as?oclado será deyidarnçntfí notificado dos

fatos a ele imputados, através de notificaçãõ-eidrâjtídicial, -para-que apresente sua

defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da comunicação.

PünAGMfn StGimPO - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,

independentemente da apresentação de defesa, a representação será decidida em

reunião extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos

diretores presentes.

ffüffign - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado

excluído, à Assembléia Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da

decisão de sua exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a intenção de

ver a decisão da Diretoria Executiva ser objeto de deliberação, em última instância, por

parte da Assembléia Geral.

PjaifiRtfO QOMTO - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o

direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que titulo

for.

associado excluído por qualquer motivo não poderá ser readmitido.

Art. 120. - São direitos dos associados:

a) Prerrogativa exclusiva dos Associados Contribuintes

I) Tomar parte, discutir, votar e ser votado nas Assembléias Gerais, respeitando os

critérios previamente estabelecidos e desde que em dia com suas obrigações

sociais;

II) Inspecionar na sede social, os livros de Atas de Assembléia Geral ou de

deliberações da Diretoria, lista de associados e o balanço anual com as respectivas

contas:

b) Todas as categorias de Associados:

I) Participar de todas as atividades promovidas e Assembléias Gerais;



II) Tomar parte, discutir e votar nas Assembléias Gerais, -.espeiténdo os critérios

previamente estabelecidos e desde quê etfi -dia-ccín sua» obrigações sociais;

III) Participar de todas as atividades promovidas;

IV) Candidatar-se como voluntário nos serviços empreendidos pela organização;

V) Solicitar por escrito à Diretoria qualquer informação sobre assuntos da

entidade;

VI) Reclamar o cumprimento do presente Estatuto Social e Regimentos específicos;

VII) Desiigar-se da associação, a qualquer época, mediante apresentação de carta

formai.

Art. 130. - São deveres dos associados:

I) Cumprir e fazer cumprir esses Estatutos Sociais e regimentos específicos;

II) Acatar as decisões da Assembléia Geral;

III) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os quais foram eleitos, a sua

participação em comitês e as atribuições que lhes forem confiadas;

IV) Não se manifestar, em nome do Instituto Indaao. sobre qualquer questão de

natureza pessoai, jurídica, política, religiosa, técnica, salvo por atribuição

conferida por decisão de Assembléia Geral ou da Diretoria Executiva;

V) Comparecer às Assembléias Gerais, sob pena de ser excluído do quadro de

associados se faltarem a duas Assembléias Gerais consecutivas.

Art.14°. - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da

Instituição.

Capítulo III - DOSSERVIÇOS VOLUNTÁRIOS

Art.l5°. - O Instituto Indaao poderá celebrar termo de adesão com prestadores de serviço

voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art.l6°. - O serviço voluntário será a atividade não remunerada, prestada por pessoa física

para o Instituto Indaoo.

PRENOTADO^
2° RCPJ-SP i
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PARÁGRAFO ÕMICO - O serviço voluntário não çera virculO. empregatícOr nam obrigação

de natureza trabalhista, previdenciária oo^dfi"ni e-é regido de-acordo com o que

estabelece a Lei Federal 9.608 de 18 de fevereiro de 1998.

Capítulo IV - DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 17°. - O Instituto Indago será administrado por:

I) Assembléia Geral;

II) Diretoria Executiva;

III) Conselho Fiscal;

PARÁGRAFO ÚKICO - A associação não remunerará seus diretores, conselheiros, associados,

instituidores, benfeitoresou equivalentes com remuneração, vantagens ou benefícios,

direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências,

funções ou atividades que lhes sejam atribuídas oelos respectivos atos constitutivos.

Art.iso. - A Assembléia Geral dos Associados é o órgão supremo do Instituto Indaao".

dentro dos limites legais e estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos ao

objeto da entidade e tomar resoluções convenientes ao desenvolvimento e a defesa desta,

sendo que suas deliberações vinculam a todos, mesmo que ausentes ou discordantes.

Art. 19°. - Compete à Assembléia Geral:

I) Eleger a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal;

II) Decidir sobre reformas do Estatuto;

III) Decidir sobre a extinção da associação;

IV) Decidir sobre a conveniência de adquirir, vender, alienar, transigir, hipotecar ou

permutar bens patrimoniais;

V) Aprovar o Regimento Interno;

VI) Emitir Ordens Normativas para funcionamento interno do Instituto Indaao:

VII) Destituir administradores;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A destituição de administradores e a alteração do presente estatuto

serão em assembléia geral extraordinária convocada especialmente para este fim,

com o quorum de 2/3 dos associados aptos a votar.

P .C! E ri C
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piBifiMM ffciiHnn - A eleição de diretoria e conselho- fiscal- ocorrerá -em asseifibléia

especialmente convocada para este fim, com quorum; nos termos dc parágíafo único
do artigo 21 deste estatuto e a aprovação dos candidatos se dará por aclamação.

ffarniin - Na ocasião da eleição, caso não haja quadro de pessoal suficiente

para compor a chapa eletiva, será mantido o cargo vago até que ocorra a indicação de
candidatos que deverão ser referendados em assembléia, para aprovação e posse,

com vistas a compor o grupo em exercício no mandato até o seu final.

Art. 20°. - A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano para:

I) Aprovar a proposta de programação anual da associação, submetida pela Diretoria

Executiva;

II) Apreciar o relatório anual da Diretoria Executiva;

III) Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. 21°. - A Assembléia Gera! se realizará, extraordinariamente, sempre que houver razão

relevante, a critério da Diretoria Executiva ou por solicitação por escrito de 1/5 (um quinto) dos

associados com direito de votar.

P«tilGIHFO Úmco - Qualquer Assembléia se Instalará em primeira convocação com a

maioria absoluta dos associados e, em segunda convocação, com qualquer número,

deliberando pela maioria simples dos votos dos presentes.

Art. 22°. - A convocação da Assembléia Geral, será feita por meio de edital afixado na sede do

Instituto Indaoo ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios

convenientes, com antecedência mínima de 10 dias.

Art. 23°. - A associação adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a

coibir a obtenção, de forma Individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em

decorrência da participação nos processos decisórios.

Art. 24°. - A Diretoria Executiva tem por função e competência traçar as diretrizes políticas e

técnicas da associação, deliberar sobre novos projetos e áreas de atuação e acompanhar o

desempenho dos projetos em andamento e será constituída por:

• Presidente;

• Diretor Administrativo Financeiro.



PAUACMfO ÚNICO - O mandato da Diretoria Executiva será de .cinco anos,, podendo, haver

reeleições.

PJUdGRtfO SEGUNDO! Para destituição da diretoria, deverá. ser convocada assembléia

especialmente para este fim sendo que será exigido o voto concorde de dois terços

dos presentes a assembléia.

Art. 25°. - Terminado o mandato, os membros em exercício, permanecerão investidos em

seus cargos até que ocorra a posse de seus substitutos mediante termo de prorrogação de

mandato assinado por todos os eleitos anteriormente.

PAKÁGKAFO PMHEIRO - Em caso de impedimento de quaisquer dos diretores, os demais

assumirão os encargos e a representação, de forma colegiada, até que a assembléia

eleja um novo substituto ou haja o desimpedimento do diretor.

P/illfeMfO ffSUNDO - A interinidade dos dirigentes na ausência de um, poderá ocorrer pelo

período máximo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, deverá haver eleição para

preenchimento do cargo vago.

PARÁGMfO KRCElítO - O tratamento deste artigo refere-se exclusivamente à diretoria

executiva, não envolvendo de forma alguma o conselho fiscal e demais diretorias

técnicas.

Art. 26°. —A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, será

determinada pela Assembléia Gerai, sendo admissível somente havendo justa causa, assim

reconhecida em procedimento disciplinar, quando ficar comprovado;

I. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;

II. Grave violação deste estatuto;

III. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões

ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria

da Associação;

IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na

associação;

V. Conduta duvidosa.

PMfeRtfO PMHEmO - No caso previsto na alínea III desteartigo será aceito a coletânea das

listas de presenças como material comprobatório para justificar a falta.



ftsiGUSQ ffGUNDO - Definida a justa causa, o diretor ou consalfcelrt) será tomuoicatio, por

e-mail ou carta registrada dos fatos a ele imputados: para:qi.'e apresente sua defesa

prévia à Diretoria Executiva, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da
comunicação.

PARAgrafo TERtEIRO - Após O decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,

independentemente da apresentação de defesa, a representação será submetida à

Assembléia Geral Extraordinária, devidamente convocada para esse fim, composta de

associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela

deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira

chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, meia hora

após, com qualquer número de associados, onde será garantido o amplo direito de

defesa.

Art. 27°. —Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do Conselho

Fiscal, o cargo será preenchido da seguinte condição:

PAUAGiUfO PMHtmo - Quando ocorrer na diretoria executiva, o diretor que permanecer

acumulará as funções até que a Assembléia Gerai se manifeste.

PARAgrAFO segundo —Quando ocorrer no conselho fiscal, o suplente assume a vaga em se

tratando de primeira vacância e a diretoria nomeará um membro interino quando se

tratar de segunda vacância, até que a Assembléia se reúna e tome a decisão.

Art. 28". - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na secretaria da

Associação para ser submetido à deliberação da Assembléia Geral;

PARAgraH) PIUHEÍRO - O pedido de renúncia somente poderá ser aceito quando houver

dirigente que possa permanecer em seu lugar, nos termos do artigo 27o. Em caso de

não haver dirigente habilitado, o pedido somente será aceito com o pronunciamento

da Assembléia Geral que o homologará indicando a solução para o caso.

PARAGRAFO SEGUHPO - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e Conselho Fiscal, o

Presidente deverá convocar uma Assembléia Geral Extraordinária, no prazo máximo

de 60 (sessenta) dias, para homologar a saída coletiva e realizar as novas eleições. Os

diretores e conselheiros eleitos, nestas condições, complementarão o mandato dos

renunciantes.

Art. 29°. - Compete à Diretoria Executiva:

I) Elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da

associação;
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II) Executar a programação anual de atividades da associação; .

III) Elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anuêl;

IV) Reunir-se com Instituições públicas e privadas para mútua colaboração em

atividades de interesse comum;

V) Contratar e demitir funcionários;

VI) Regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens

Executivas para disciplinar o funcionamento interno da associação;

VII) Autorizar o licenciamento;

VIII) Decidir e executar a abertura de filiais que forem necessárias bem como seu

encerramento;

IX) Outorgar procurações em nome da Associação, com poderes específicos e prazos

determinados;

Art. 30°. - A Diretoria Executiva se reunirá no mínimo uma vez por mês, ou sempre que

convocada pelo presidente.

PlUiiiGMFO Omico - Será considerada válida e realizada, a reunião que conte com mais de

duas assinaturas no livro de atas ou de presenças.

Art. 31°. - Compete ao Presidente;

I) Dirigir e supervisionar as atividades do Instituto Indaoo. como seu principal

gestor executivo executando e fazendo executar as deliberações da Assembléia

Geral;

II) Coordenar as atividades dos demais Diretores;

III) Emitir e aprovar resoluções, instruções, normas, procedimentos, rotinas,

regimentos e regulamentos internos que julgar necessários;

rv) Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente;

podendo outorgar procurações em nome da Associação, devendo especificar os

poderes conferidos;

V) Adquirir, alienar e onerar bens imóveis e móveis;

VI) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

VII) Presidir a Assembléia Geral;

VIII) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

IX) Autorizar o pagamento de contas;
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X) Assinar contratos, acordos, convênios e parcerias qye sc^m-celebrãdos nos termos
do presente Estatuto;

XI) Responsabilizar-se e assinar a movimentação financeira e bancária em conjunto ou

isoladamente com o diretor administrativo financeiro;

XII) Definir políticas e diretrizes de recursos humanos, quanto à admissão e demissão,

desenvolvimento profissional, remuneração e incentivos;

XIII) Contratar e demitir o corpo funcional;

XIV) Instituir e destituir grupos de trabalho, comissões, comitês e subcomitês, definindo

os participantes, o objetivo e a duração de cada um.

Art. 32". - Compete ao Diretor Administrativo Financeiro:

I) Representar o Instituto Indago em reuniões, palestras, seminários, e afins;

II) Secretariar as reuniões de Diretoria Executiva e da Assembléia Geral, redigir as

atas e publicar todas as notícias das atividades da associação;

III) Zeiar pela conservação e manutenção do patrimônio da associação;

IV) Produzir relatórios das atividades desenvolvidas;

V) Dar visibilidade as ações da Associação adequando as informações autorizadas aos

meios de comunicação disponíveis;

VI) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e

donativos, mantendo em dia a escrituração da Associação, em livros próprios;

VII) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

VIII) Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Associação, incluindo os relatórios

de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

IX) Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os livros e documentos relativos à

tesouraria;

X) Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

XI) Responsabiiizar-se e assinar a movimentação financeira e bancária em conjunto ou

isoladamente com o presidente.

Art' 3?% - Em caso de impedimento, renúncia ou vacância, de algum dos diretores, o critério

para solução será; Se o cargo possuir supiência ou vice, este assume até que a assembléia seja

convocada a pronunciar-se, caso contrário, será assumido o cargo de forma colegiada, nos

termos do parágrafo primeiro do artigo 25 deste Estatuto Social.

12



Capítulo V - CONSELHO FISCAL

Art. 34°. - o Conselho Fiscal será constituído por dois membros efetivos, eleitos pela

assembléia geral.

PjWAsilitfO PWIIEIIIO: O mandato do Conselho Fiscal será de cinco anos, sendo permitida

reeleição.

P/afeMfO ffGIWDO: Em caso de vacância ou impedimento, a diretoria indicará um

associado para ocupar a vaga até que a assembléia se pronuncie.

Art. 35°. - Compete ao Conselho Fiscal:

I) Examinar os livros de escrituração da associação;

II) Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre

as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos

superiores da associação;

III) Requisitar ao Diretor Financeiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória

das operações econômico-financeiras realizadas pela associação;

IV) Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V) Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral;

VI) Desenvolver e implantar procedimentos de ouvidoria, encarregado de receber,

processar e responder as solicitações relacionadas à gestão.

PMÍGMfO ÕNICO —O Conselho Rscal se reunirá ordinariamente no primeiro quadrimestre

do ano para análise da prestação de contas e extraordinariamente, sempre que

necessário.

Art. 36°. - O exercício de quaisquer das funções no Conselho Fiscal não será remunerada.

Capítulo VI - DIRETORIAS TÉCNICAS ' '

Art. 37°. - O Instituto Indaoo contará com diretorias técnicas, próprias das áreas de

atuação, que serão criadas por atos da diretoria executiva e inseridas no Regimento Interno,

onde se descreverá suas instruções de funcionamento, diretrizes e regulamento.
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P/mAGIlAfO Omco: As diretorias técnicas poderão ser contratadas-nos moldeã do Derreto Lei

no. 5.452/1943.

Capítulo VII - DO PATRIMÔNIO :

Art. 38'. - A receita, patrimônio e os recursos para manutenção do Instituto Indago serão

assim constituídos:

I) Das rendas advindas dos bens é valores adquiridos;

II) Dos direitos patrimoniais decorrentes da celebração de contratos;

III) Receita proveniente de contratos, convênios, termos de parceria, celebrados com

pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado;

IV) Receita proveniente de termos de colaboração ou termos de fomento, celebrados
com pessoas jurídicas, de direito público ou privado;

V) Da prestação de serviços;

VI) Outras rendas eventuais;

VII) Dos bens e valores adquiridos;

VIII) Das doações, dotações, legados, heranças, subsídios e quaisquer auxílios que lhe

forem concedidos por pessoas físicas ou jurídicas, de direito privado ou de direito

público, nacionais ou estrangeiros, bem como os rendimentos produzidos por esses

bens;

IX) Dos créditos não reclamados;

X) Dos auxílios e doações sem destinação;

XI) Quaisquer bens e valores adventícios, inclusive os resultantes dos recursos

captados do setor público ou privado, nacional ou internacional;

XII) Do produto da organização de eventos, confraternizações e similares;

XIII) De atividades complementares, difusas ou alternativas, para geração de

sustentabilidade dos objetivos sociais, podendo Incluir atividades comerciais ou

artesanais.

Art. 39°. - No caso de dissolução do Instituto Indago, o respectivo patrimônio líquido serâ~

transferido à outra pessoa jurídica congênere, qualificada nos termos da Lei 9.790/99,

preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

prenota"' •
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Art. 40°. - Na hipótese do instituto Indaoo obter e, posteriorn:ente, perder a qualificação

púbiica instituída peia Lei Federai 9.790/99, o acervo patrimíoniaj :dioponív6i; aóabiridp com

recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente

apurado e transferido a outra pessoa jurídica quaiificada nos termos da mesma Lei,

preferenciaimente que tenha o mesmo objetivo sociai.

Capítulo yill - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 41°. - A prestação de contas da associação observará no mínimo:

I) Os princípios fundamentais de contabiiidade e as Normas Brasiieiras de

Contabiiidade;

II) A pubiicidade, por quaiquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscai, ao

reiatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as

certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição

para o exame de qualquer cidadão;

III) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o

caso; da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme

previsto em regulamento;

IV) Aprestação de contas de todos os recursos e bens de origem púbiica recebidos será

feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federai;

Capítulo IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42". - Quando se provar impossível a continuidade de suas atividades do instituto

Indago será dissolvido por decisão da assembléia geral extraordinária, convocada para esse

fim e composta de associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo

ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira

chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, uma hora após a

primeira, com qualquer número de associados

Art. 43°. - O presente Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, a quaiquer tempo,

em assembléia gerai convocada para esse fim e composta de associados contribuintes em dia

com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços)
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dos pentes, sendo em prtmeim cPamede, oom emaiod, absoluta dos assobiados eem
segunda chamada, meia hora ap6s apnmelra, com gualguer número dí-asspciados, ; ; • :

- o exercido social terá inicio na data do registro do presente Instrumento e
terminaré em 31 de deaembm de cada ano, época em gue serto levantados obalanço
pathmonlal eademonstração de resultados, com obsenrânda das prescrições legais.

- o exerriclo de qualquer hrnçéo estatutária para oTnitfmile Indaq» nlo gera
quaisquer direáos patrimoniais, ou de pleitear indenização ou compensação de qualquer
natureza, seja a que título for.

46S. - o indago náo constitui patrimônio de um grupo de Indivíduos, famílias,
entidades de dasse ou associação sem caráter beneficente de assistênda social.

ay. - os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva e referendados pela
assembléia geral.

São Paulo, 25 de outubro de 2010

V
ftos termos
de 04/07/9-

TO
federal n.® 890t

1.® parágrafo 2

iNCHES.
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508-59
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Instituto Indago —Social, Cultural e Meio Ambiente
Rua Dona Inácia Uchoa. 209, VilaMarina - Sâo Paulo-SP-.CER O-IIO.CSO
Pone (11) 5083-0085
CNPJ: 07.824.563/0001 ^3

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores diretores e conselheiros do INSTITUTO INDAGO - Social, Cultural, e Meio

Ambiente, a comparecerem no dia 24'de Outubro de 2015 às lOhOO, a Assembléia Gerai Extraordinária,
a ser realizada na sede do Instituto Indago, localizada na Rua Dona Inácia Uchoa, 209, Vila Mariana, São

Paulo - SP, nesta capitai, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Eleição dos membros da diretoria e do conselho fiscal para o exercício de 2015-2020.

Se não houver número suficiente em primeira convocação, instalar-se-á a Assembléia em segunda, com

qualquer número de presentes, às 10h30mln.

Continuam à disposição dos Senhores associados os documentos a que se refere a letra "a" da ordem do
dia acima.

São Paulo, 08 de Outubro de 2015

ção Gomes dos Santos
Presidente do Instituto Indago

A
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Instituto Indago - Social, Cultural e Melo Ambiente
Rua Dona inácia Uchoa. 209, Vila Marina - São Paulo-SP - CER(V.llíV.CÍO
Fone (11) 5083-0085
CNPJ: 07.824.563/0001-43

ATA DE ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

CNPJ No. 07.824.563/0001-43

No vigésimo quarto dia do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às lOhOO, em primeira
convocação, com o devido quórum legal, nesta sede, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária do
INSTITUTO INDAGO - Social, Cultural, e Melo Ambiente, cujo estatuto encontra-se arquivado no 2°.
Oficila de Registro Civil daS Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo, sob o No. 84,579 em sessão de
06/01/2006, com Inscrição no CNPJ sob o No. 07.824.563/0001-43, em atendimento ao edital de
convocação publicado na sede social, para deliberar sobre os seguintes fatos relevantes:

•y Eleição dos membros da diretoria para o exercício de 2015 à 2020.

Composta a mesa, em prosseguimento à assembléia, assumiu a presidência, a Sra. Maria da Conceição
Gomes dos Santos, que convidou o Sr. Carlos Roberto Padilha da Silva para secretariar a sessão, e assim
foi dado inicio aos trabalhos, pois já havia quórum legal. Após fraternal ponderação entre as partes,
Iniciou-se a discussão sobre a finalidade da presente reunião, que é a eleição da diretoria para oexercício
2015-2020.

Tudo aprovado, por unanimidade, ficou definido que o Instituto Indago continuará operando na Rua Dona
macia Uchoa, 209, Vila Marlana, São Paulo - SP - CEP 04110-020, e manterá a atual diretoria e conselho
fiscal, cuja chapa esta descrita abaixo, para o mandato de cinco anos, de 25/10/2015 à 24/10/2020.
Assim, a atual diretoria ficou assim composta;

✓ Presidente: Maria da Conceição Gomes dos Santos, maior, brasileira, separada judicialmente,
socióloga, residente a Rua DIogo de Faria, 1201 apto 140, São Paulo-SP, portadora do RG
5.513.787-8 e CPF 507.637.508-59,

✓ Diretor Adm/ Financeiro: Danilo de Paula Gomes Santos, maior, brasileiro, solteiro,

administrador de empresas, residente a Rua Theo Dutra, 370, São Paulo-SP, portador do RG
32.204.322-0 e CPF 359.543.738-52.

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL

✓ Conselheiro Fiscal: Natalia Leocadio Consentino, maior, brasileira, solteira, publicitária,
residente a Rua Theo Dutra, 370, São Paulo-SP, portadora do R^49,231.381-7 e CPF
391.515.918-20.

y Conselheiro Fiscal: Gabriel Borges dos Santos, maior, brasileiro, solteiro, fotografo, residente a

Rua Paulo Orozimbo, 557 apto 117, São Paulo-SP, portador do RG 39.403.753-4 e CPF
476.431.908-01.
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Instituto Indago - Social, Cultural e Meio Ambiente
Rua Dona Inàcia Uchoa, 209, VilaMarina - Sao Paulo-SP -.CEP C<1 lO-.O.^O
Fone (11)5083-0085
CNPJ: 07.824.563/0001^3

INSÍitutÕ

E, por fim, a Presidente solicitou a todos os associados que assinassem a lista de presença e aos eleitos
que assinassem o termo de posse, e declarou que as deliberações tomadas na assembléia geral em
questão, observaram rigorosamente o quorum previsto no estatuto social em vigor, e deu posse aos
eleitos, para a gestão de: 25/10/2015 à 24/10/2020, passando a palavra para quem quisesse se
manifestar e, na ausência de manifesto, como nada mais havia para ser tratado, agradeceu a presença
de todos e deu por encerrada a presente assembléia gerai, determinando a mim - Carlos Roberto Padiiha
da Silva - RG 9.711.921-0 e CPF 013.108.878-08, que servi como secretário, que lavrasse a presente ata

e a levasse a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários.
Apresente segue assinada por mim e pelo Presidente do Instituto Indago e por todos os eleitos, em sinai^
de aprovação.

São Paulo, 24 de outubro de 2015

Zoncei^p Gjjmps dos Santos
Presidente do Insntuto fhdago

Carlos-RoBerto/Padilha da Silva
frrtário da Assembléia
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Instituto Indago - Social. Cultural e Melo Ambiente
Rua Dona Inãcia Uchoa, 209, Vila Marina - São Paulo-SP - CEP 110-Ç20
Fone (11) 5083-0085
CNPJ: 07.824.563/0001-43

LISTA DE PRESENÇA ~ ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

CNPJ No. 07.824.563/0001-43

No vigésimo quarto dia do mês de outubro do ano de dois mil e quinze, às lOhOO, em primeira

convocação, com o devido quorum legai, nesta sede, realizou-se a Assembléia Gerai Extraordinária do

INSTTTUTO INDAGO - Social, Cultural, e Meio Ambiente, cujo estatuto encontra-se arquivado no 2°.

Oflciia de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo, sob o No. 84.579 em sessão de

06/01/2006, com inscrição no CNPJ sob o No. 07.824.563/0001-43, em atendimento ao edital de

convocação publicado na sede social, para deliberar sobre os seguintes fatos relevantes:

Eleição dos membros da diretoria para o exercício de 2015 à 2020.

Presentes:

Maria da Conceição Gomes dos Santos Presidente

Danilo de Paula Gomes Diretor Adm/ Financeiro

Natálía Leocadio Consentino Conselheira Fiscal

Gabriel Borges dos Santos Conselheiro Rscal

Carlos Roberto Padilha da Silva Secretário da Assembléia

/



Instituto Indago —Social. Cultural e Meio Ambiente
Rua Dona Ináda Uchoa, 209, Vila Marina - São Paulo-SP - CEP 0<11í)-,0.?0
Fone (11) 5083-0085
CNPJ: 07.824.563/0001-43

TERMO DE POSSE

25 DE OUTUBRO DE 2015

No dia 25/10/2016, foram eleitos e empossados os membros da nova diretoria do INSTITUTO INDAGO

Social, Cultural, e Melo Ambiente, localizado na Rua Dona Inácia Uchoa, 209, Vila Mariana, São Paulo -

SP, nesta capital, cuja assembléia foi realizada aos 24 dias do mês de Outubro de 2015.

Neste ato, os abaixo assinados tomam posse em seus cargos estatutários, em cumprimento ao previsto

no estatuto Social.

NOME

Maria da Conceição Gomes dos Santos

Danilo de Paula Gomes

Natália Leocadio Consentíno

Gabriel Borges dos Santos

CARGO EMPOSSADO

Presidente

Diretor Adm/ Financeiro

Conselheira fiscal

Conselheiro fiscal

ASSINATURA
n
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Regtetro CMI de Pessoas Jurklú:as da Comarca de São Roque - SP

RequerimanU) de Registro de Ata

A asso(àação denominada; INSTITUTO INDAGO - Sodiati CtiHural e Meio

Ambiento, com sede na Rua Padre lüarçal. 33 - saia 68 ~ Centro - São Roque -

SP - <XP: 18130-100. inscrita no CNRJ sob n° 07.624.5<$3A)(X>l-43, através é&

preekienta abaixo sa^^nacia, vem raqu^e a Vosss SeniK^ que r^fiârado a Ata

de Assembia^ Extraordbiéria 02 via». «m»uido o tntstm Teor da âmpresa.

SSo Roqttô. 30 d» jiuiio da 2019

Maria da
RGiOJl3.7tr-fi8dPSP

CPP: 507^^<89

£í{?2áíí.í!!í;w:
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No vtgtoimo ^un<lo dia do n>ê$ de nudo do soo de dol» md e deseftove, âs I01i00« em primeira

coiwoe&^t com o devido qu^um tegal, neste se«fe^ moltniii-ffi a Aassatitéia iSeml ExtraordtnáHd do
ItfSrrniTD culturais e Amtsefm^ 040 eseotuta GaneotanH^ art^vsdo no Z».

OAeiat de R^lstro CMId» l^sism ^itidtcas da Ccenana São Oatito> &A o &S.S79 em sess&r de

Q^iOt/2006, coon fiGKntâo no CHM sob o No. 07.824.SS3/t^l'4Í, em atiami)me>tto ao editai de
mt ante socM, para ttóaasntr sabra os se^i«es

Amtntíki da sedg mbm asaiiitate ewterêcoí «oaÜteMxaí. IS-Sate 68-Cwttro-Sgo

Composta a mesa. «n jwoesegoinwoíob «rasndjitía, atóumiu a presídiítdfl, a Sia. Maiis <fâ cenraicSo

Gomes dos Saffics, oue amviitou o Sr. Rena^ César Gstv^ para secretariar a sessão* e l^i dado

tmdo aos trabalN». ptds jâ tiavlá puj^rum N«al. Apds fratemot piuiderosão entre ss parNts, irttciou-se a

discussão sobre a Aaaitdade da prasmte reunião, que é a altera$&i tto éRésresp ds sede.

Tudo aprovado, por unanirnidada. Aoou de^nfdo que d mstAiUto Indaqo inã opersd^ no novoendereço Rua

PadreMaifçat. 33* Jblo 03!^fientra*>SloRoque/:^ - CEP: lãdUIO-lOO, fteaMto eo^id^ o Aitiigo i«> do

Estatuto Soctei wme sefiue:

Artiso 1« • O iNCTnjTQ IMPASO - awiai. cmtwai o Meto Pmbtents. oonsatubio am 25/10/200$, é
uma assodscão âvi) de foti^Kto. mn Rns econfind^ e durat^ indetemdnada, com sede e fora

m ftm Parira Hbwpat, 33 •*Sfda 08 r Cintra - Roí^a/SP ~ CS*: I8t30»;UíQ^ incrito no Csuiastra

Nacional de Pesou iurito o O7J24^/IS0i<43,

PUdgrale dte A As«>0ç8o ffi. .AmbliBRfe também mi

coidtecida oete exoraMsSo ânsteitoRidb*ú.

e. por fim, a premente soacftini a todos ca assotíados qira assfnassein á fista Cte presença, e declarou

que as ddiiieraçSes tomadas mi «sqmt^a geral em questâd, observaram rigtnosarriente o quorum
previsto no estatuto sodal em vigor, paliando a palavra para quem quisespe se marnfestar e, na

st^cia de mafiifest», «orno nada mais havia para sertraiado, agradeceu a fRosença do totb» e deu por
Bncerrada a presente assanbtòa.gei^, - Rirato César Salvio - R6 29.S5S.m-x
e CTF 2Í4.25S.388-0S, que aervl cerrio secretario, que lavrasse a presentó at» e a ievaaíse 9 re^stra
Junto aos Órgãos pútiRcassampetsmtes para ^«br os tiRütos jwddices ra»essddos.
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A preseite segwG assinada por mtm e peto Presidente « por rodos os eleitcs, em stoal do aprovaçio.

Mana áa Coi

Presidente do

1 1 '-.U ' •

ftenato CesePGatvte
Secmário da A^emblóto

SS» Pauto. 22 de maio de 2019.

dos Sentas
Indago

de Re^etro Qvd do P^aoaa nrldtoas de Sflo Roguei

Registnido o Mlc>td%?t«to

gobn* 1S160 «n 23 AGO 2010
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Contribuinte

Pessoa Jurídica

Tipo de unidade

Endereço

Bairro

CEP

Telefone

Início de Funcionamento

Data de Inscrição

CCM Centralizador

Tipo de Endereço

Nro. do Contribuinte de IPTU

Data do cancelamento do CCM

Prefeitura do Município de SSo Paulo

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Arrecadação e Cobrança

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ; 07 824.563/0001-43

C.C.M: 3.489 930-8

: INSTITUTO INDAGO - SOCIAL, CULTURALE MEIO

AMBIENTE

Comum

ROONA INAOA UCHOA 209

VILA MARIANA

04110-020

Não Consta

06/01/2006

20/02/2006

Não consta

Comercial

038.09S.0024-0

:04/07/2019

A INSCRIÇÃO NO CCM SE ENCONTRA CANCELADA

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de São Pauto cobrar quaisquer dividas
provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo

.As informações prestadas pelo sujeito passivo para fins de inscrição no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM são de sua exclusiva responsabilidade, podendo se retificadas de oficio pelo
Departamento de Arrecadação e Cobrança da Secretaria Municipal de Finanças.

Expedida em 24/10/2019via Internet com base na Portaria SF n° 018/2004, de 25 de março de 2004.
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PrefeKura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de Arrecadação e Cobrança

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiiiárlos-CCM

CNPJ: 07.824.563/0001-43

C.C.M: 3.489.930-8

A Ficha de DadosCadastrais (FDC) temos mesmosefeitosda Declaração Cadastrai, informando a condição
cadastralmobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), alémde outrosdados
cadastradosnoórgãofiscal emissordo presente documento, sendo válida por3 meses a contarda data de
emissão.

Códigopara verificação de autenticidade: Ro9f8W2A
Data de validade; 24/01/2020



MINISTÉraO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO INDAGO - SOCIAL, CULTURAL E MEIO AMBIENTE
CNPJ: 07.824.563/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na intemet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:30:17 do dia 08/11/2019 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/05/2020.

Código de controle da certidão: 4E3D.EA31.9488.5103
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / lE: 07.824.563/0001-43

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débltoside responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, éceitificadÒ^ljüè fi^i^^m débitos dedarados ü apurados
pendentes de inscrição ria ;Dj%'dalAbya dé responsabilidade do estabelecimento
matriz/filiai acima identificado. <

Certidão n°

Data 6 hora da emissão

19110183412-85

27/11/201913:38:05

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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No vmiéatmo secundo dia do mês de mato do ano do dtfs mU « dexenove, às lOhOO. em prtmeim
eomocaçSo, cem o dovtdo quàrum teça), nesta sede, rcaltxou-se a Assembtcka Gera) Ertraonflnârta do
tNSrm/ro HOMCO - Soctal, Odo^ e Meto Ambiente, cujo esXtíuto enaoíttra-« anjutvada no 2P.

OfyStí da Ret^itro QvU das Pessoias Jurfficas da GBn»ta de Sto Taido, 6^ o No, 84.579 em sessão de
04/01/2006, oom inscrição no 04^ sob o No. O^.BZd.SSa/OOOl^dJL em steiuHmefao so edital de

cotwQcaçia na «aite »>eia), {taia deNterar sobre o»seguintesfatos rriavai«es:

a) Aftwatte da aede parao seBMtnta endereço! Hw patfrtMBfWltMfl Wf"ffimttLtJfe

fNWHtRtWt

Maria da Conoelcfo Gomes dos Santos Presidente

Osndo de Paula Gemes Diretor Mmf fínsnceiro

Natálla Leocadio Coascnttno Consdheira riscai

Gabriei Borges dos Santos Conselho ftecai

R««ftoCesafGeivaio Secretário d«

i



2* Oficial de Registro de Títolos e Documentos e
Civil de Pess<»i Jurídica da Comarca de São Paulo

C^kial. üraa/Oomaigtcta dor SenfOí

RoaSenwJof PauJaEgiii», 72cj.l (O - Sé
TeL (J t) 310^5^] • Etnait'r«$jstf0i |̂2fldemn.br • Ske:
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REGISTROPAUA F1^^SDE B£C«I1HJ OS PessGA JWBOíCA

ftmLicmAmêÍEFicAcÍACcWi^T^^ °*°°^aI^ÔÕ^ "
N°149J32 de 04/97^19 S° 15160

Certtfico e doa fé que o documemoem pape!, foi aiuescaBuia em 29A)S/20)9, o qual M praiocobdo sob u"
162.540, tottio sido re^teado sob a" I49j8^ caveHÕdo no registro 84.579 no Liviu de Registro Adeste 2"
Ofíciat de Registro Cisní de Pessoas Juridim da Comarcade SSo Paulo, na }MYisenle data.

Natureza:

MUDANÇA DE SEDE

SSo Pwib. 04 de iwlho dc 2019

Cristiae
Escfweáte Autorizacb

Eae certificado é parte litt<;Büranteetitsafflrái«^<to registro (to doctana^

• i
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Para oo^fíurr a procedência deste
documonio atstue a (ei6ira do QR

Csde ífiQrfaso ou acesse o
«tUãntCo (üatdnieo;

hupa:/fa9(odlsit^4M^ju&.lsr
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9/Laria ^erezaXãvierde JesusAguiar
CORRETORA DE IMÓVEIS - CRECI 70.185

TELEFONE: (11) 99956-9747

São Roque, 03 de Dezembro de 2019.

A Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

Eu, MARIA THEREZA XAVIER DE JESUS AGUIAR, brasileira,
casada, corretora de imóveis, inscrita no CRECI n.° 70.185,
estabelecida à Rua Bento Antonio Pereira, 108 - São Roque/SP.
Envio-lhe uma avaliação do imóvel abaixo descrito para fins de venda.

Proprietário (a): Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

Descrição; É uma área de terreno 926,49 m^, identificada como
Quadra E, lotes 16 e 17 Loteamento Jardim Ponta Porá - Bairro
Mailasqui - São Roque/SP. Devidamente cadastrado na Prefeitura
local sob n° 01.08.088.0248.001.001

Segundo minha avaliação o valor do imóvel, situado neste Local é de :

Área de terreno: R$ 144.000,00 (Cento e quarenta e quatro mil
reais)

Podendo ter uma variação de 5% para mais ou para menos.

MARIA THp^EZAljWlfc JESUS AGUIAR
CF^CI 70.185

CPF 794.437.108-20
RG 8.970.027-2



Oncl^rCOnt Imóveis Ruaor. Stevaux.l63-centro-ssoRoque-SP^ Tel.:(l 1)4712-2199
CRECI 27.525-J wvv\v.zandei"coiit.cciu.br

LAUDO DE AVALIAÇÃO

ZANDERCONT IMÓVEIS, com sede na Rua Enrico DelCAcqua, 319 - Centro -

São Roque - SP., CRECI 27.525-J, neste ato representado pela Sra. Silvia Mara da
Silva, brasileira, casada, corretora de imóveis, RG. ns 28.322.474-5-SSP/SP.,
devidamente inscrita no CRECI 2S Região sob ns 115.695, declara para os devidos fins
que:

Proprietário: ADJALMA BARBOSA IZEL

Imóvel: UMA ÁREA de terreno com 926,49m2, identificado como Lotes 16 e 17

da Quadra E, Loteamento Jardim Ponta Porã - Bairro de Mailasqui - São Roque - SP.,

devidamente cadastrados junto à Prefeitura da Estância Turística de São Roque, sob
nS 01.08.088.0248.001.001

Avaliação: Considerando a localização do imóvel, suas características e estado de

conservação, avalio o imóvel em R$ 175.000.00 ícento e setenta e cinco mil
reais), como sendo o preço iusto de mercado para venda.

São Roque, 04 de Dezembro de 2019.

Silvia Mara da Silva

CRECI 115.695



MARCOS ANTONIO DE MELLO
Corretor de Imóveis

CRECI 50746-F

Fone: (11) 4712-5951 E-mail: i oiiniíast.píiK.tou» br

São Roque, 03 de Dezembro de 2019.

A Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

Eu, MARCOS ANTONIO DE MELLO, brasileiro, casado, corretor
de imóveis, inscrito no CRECI n. ° 50.746-7, portador da cédula de
identidade RG n. ° 12.223.251 e inscrito no CPF n." 050.571.908-81 ,
estabelecido à Rua Rui Barbosa, n.° 518 - Centro - São Roque/SP,
atendendo solicitação de avaliação de imóvel para fins de venda.

Proprietário (a): Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

Dados do imóvel: É uma área de terreno 926,49 m^, identificada como
Quadra E, lotes 16 e 17 Lxiteamento Jardim Ponta Porá -Bairro Mailasqui
-- São Roque/SP . Devidamente cadastrado na Prefeitura local sob n*"
01.08.088.0248.001.001

Segundo minha avaliação o valor do imóvel nesse local é :

Área do terreno: R$ 160.000,00 ( Cento e sessenta mil reais)

Podendo ter uma variação de 5% para mais ou para menos.

Sem mais para o momento subscrevo-me
mui.

Atenciosamente,

,LM yd
L
MARCOS ANTONIO DE MELLO

CRECI: 50.746-7

RG:12.223.251

CPF:050.571.908-81



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO D E S A O PAULO

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

Avaliação de Imóvel

1.0 Objetivo

Avaliação de imóvel de terreno com área de 926,49 m^ localizado na Rua Getúlio

Ribeiro, Quadra E, lotes 16 e 17, Loteamento Jardim Ponta Porã, Distrito de Mailasqui,

em São Roque/SP, cadastrado na Prefeitura sob n® 01.08.088.0248.001.001, de

propriedade de Prefeitura da Estância Turística de São Roque.

2.0 Descrição da Área
Área de terreno com 926,49 m.

3.0 Características do Bairro

Condições

i Distrito de Mailasqui

Localização

Denominação

Município

Estado

São Roque | Uso eOcupação do Solo iComercial
ISão Paulo J Poder Aquisitivo

Melhoramentos Públicos e Serviços Urbanos

Agua

Êsgoto

: Iluminação Pública ;

ITelefone ;

Gás

Correios

T'

X

X

x"

[Éscola

Comércio

transporte Coletivo

Energia Elétrica

IGuia e Sarjeta

X IPavimentação

Médio

't-

' • -f'

\

Próximo

Próximo
I

I Próximo

í x""

X

X



' PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA PE SÃO ROQUE
~"Í S T Ã D Õ D i S A Õ P Ã U L 5"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

4.0 Características da Área

Características do Imóvel

; A ' Área 926,49 i
—i

B !Formato Irregular 1

C 'Face ; Suí !
D Conformação

E IPerfil Topográfico

F ; Zoneamento

Firme / Seco .

Plano

Zona Urbana Residenciai de Média )

Densidade - ZUR-MD i

G ' Mata ou Area de Reserva

5.0 Cálculo do Valor Unitário (Vu)

imobiliária Fone Area
-•'T-

— i

J

Preço
r

Maria Thereza Xavier
i

\de Jesus Aguiar
99956-97471 926,49 m^T R$ 144.000,00!

Marcos Antonio de í
2 :

i Mello

3 íZandercont Imóveis

Intervalo

4712-5951 926,49 m2

9956-9747 926,49 m2

Média Aritmética

I 30 % - Superior

1 30 %- Inferior
Média Aritmética Saneada

R$ 160.000,00;

R$ 175.0dÒ,ÒÒj

Preço Unitário

R$ 155,43 / m2

R$ 172,69 / mz

R$ 188,88 / m2

R$ 172,33 / m2

R$ 224,03 / m2

R$ 120,63/m2

R$ 172,33 / m2

Vu = R$ 159,666,67 (cento e cinqüenta e nove mil,

seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete

centavos)

São Roque, 06 dp^zembro de 2019

Jf^iúr^nrique Silva Boccato
Gerenie de Divisões -GDP

CREA n°506i!>7'<íiM


